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MATÉRIA EM REGIME DE URGÊNCIA
1º TURNO

PROJETO DE LEI Nº 2/2020 - PODER EXECUTIVO - Institui o Sistema Integrado de Transporte Público da Região Metropolitana 
de Belém (SIT/RMB), dispõe sobre sua composição, objetivos, administração, política tarifária, regime de exploração das 
infraestruturas física e operacional, e dá outras providências. (Pareceres FAVORÁVEIS das Comissões de Justiça e Finanças, 
em reunião conjunta; e Transporte) (Avulso 25, pág 159 de 23/03/2020).

PROJETO DE LEI Nº 39/2020 - PODER EXECUTIVO - Institui o Sistema de Defesa do Servidor Público e do Agente Político no 
Exercício da Função e cria o Conselho de Defesa do Servidor Público e do Agente Político no Exercício da Função e dá outras 
providências. (Parecer FAVORÁVEL das Comissões de Justiça e Finanças, em reunião conjunta)

PROJETO DE LEI Nº 41/2020 - PODER EXECUTIVO - Dispõe sobre a execução de projetos para exercício de atividades 
laborias pelas pessoas privadas de liberdades e da respectiva remuneração e institui o Fundo de Trabalho Penitenciário. 
(Pareceres FAVORÁVEIS das Comissões de Justiça e Finanças) (Avulso nº 27 Pag. 08 de 30/03/2020)

PROJETO DE LEI Nº 42/2020 - PODER EXECUTIVO - Institui a Política Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC/PA), e dá 
outras providências. (Pareceres FAVORÁVEIS das Comissões de Justiça e Finanças) (Avulso nº 27 Pag. 12, de 30/03/2020)

PROJETO DE LEI Nº 72/2020 - PODER EXECUTIVO - Altera dispositivo da Lei Estadual nº 5.674, de 21 de outubro de 1991, que 
dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento Econômico do Estado do Pará (FDE), de que trata o art. 40 do Ato das Disposições 
Transitórias da Constituição do Estado do Pará.  (Parecer FAVORÁVEL das Comissões de Justiça e Finanças, em reunião 
conjunta)

MATÉRIA EM REGIME NORMAL
1º TURNO

PROJETO DE LEI Nº 114/2019 - DEP. MARINOR BRITO - Dispõe sobre a criação do Sistema Estadual de Cultura e dá outras 
providências. (Parecer CONTRÁRIO da CCJ) (Avulso nº72, pág. 84, de 05/09/2019). (Pareacer da CCJ FAVORÁVEL ao 
SUBSTITUTIVO, com as emendas apresentadas pelo pelo Dep. Martinho Carmona)

PROJETO DE LEI Nº 363/2019 - DEP. DR. GALILEU - Institui Título de Utilidade Pública a COOPERATIVA DE TRABALHO DE 
FARMACÊUTICO INDEPENDENTES - COOFARMI, e dá outras providências. (Pareceres FAVORÁVEIS das Comissões de 
Justiça e Finanças) (Avulso nº 122, pág. 71).

PROJETO DE LEI Nº 33/2020 - DEP. FÁBIO FREITAS - Declara e reconhece como de Utilidade Pública para o Estado do Pará, a 
"FEDERAÇÃO DE BOXE DO PARÁ - FBP".

PROJETO DE LEI Nº 86/2020 - DEP. CARLOS BORDALO - Institui no âmbito do Estado do Pará a obrigatoriedade de uso e 
fornecimento de máscaras em estabelecimentos públicos, industriais, comerciais, bancários, concessionários de serviços 
públicos e prestadores de serviços, como medida de contenção do Coronavírus (COVID-19). (Parecer FAVORÁVEL da Comissão 
de Justiça) (Juntado a este o PL-87/2020, do Dep. Fábio Filgueiras)

PROJETO DE LEI Nº 89/2020 - DEP. CILENE COUTO - Dispõe sobre a obrigatoriedade dos bancos instalados no âmbito do 
Estado do Pará, a disponibilizarem dispenser de álcoool gel antisséptico e máscaras de proteção facial, de forma gratuita, em 
todas as suas agências bancárias, postos de atendimento e caixas eletrônicos, e dá outras providências

PROJETO DE LEI Nº 101/2020 - DEP. CARLOS BORDALO - Institui no âmbito do Estado do Pará a obrigatoriedade de uso de 
máscaras em vias e logradouros públicos, com medida de contenção ao Coronavírus (COVID-19).

TURNO ÚNICO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 30/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de ACARÁ em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 31/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de ALENQUER em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 32/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de AVEIRO em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 34/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de BENEVIDES em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 35/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de COCHOEIRA DO PIRIÁ em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 36/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de GOIANÉSIA DO PARÁ em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 37/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de MÃE DO RIO em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 38/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de ÓBIDOS em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 39/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de PACAJÁ em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 40/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de PARAUAPEBAS em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 41/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de RONDON DO PARÁ em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 42/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de SENADOR JOSÉ PORFÍRIO em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 43/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de TOMÉ AÇÚ em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 44/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de URUARÁ em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 45/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de SANTA CRUZ DO ARIRI em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 46/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de SANTA BÁRBARA DO PARÁ em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 47/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de SANTARÉM NOVO em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 48/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de ALMEIRIM em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 49/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de VISEU em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 50/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de ANAJÁS em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 51/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de CAMETÁ em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 52/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de CURRALINHO em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 53/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de MONTE ALEGRE em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 54/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de BANNACH em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 55/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de BAGRE em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 56/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de MEDICILÂNDIA em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 57/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de PORTO DE MOZ em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 58/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de NOVA IPIXUNA em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 59/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de RURÓPOLIS em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 60/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de BAIÃO em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 61/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de LIMOEIRO DO AJURU em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 62/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de NOVO PROGRESSO em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 63/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de PAU D'ARCO em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 64/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de PRIMAVERA em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 65/2020 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - Reconhece, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no 
Município de COLARES em decorrência do Novo Coronavírus - COVID-19.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 15/2020 - DEP. PROFESSORA NILSE - Dispõe sobre a restrição de pessoas em velórios e 
sepultamentos no Estado do Pará no período da pandemia causada pelo COVID-19 e dá outras providências.
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tratação de bens e/ou serviços através de dispensa de licitação ou qual-
quer outro ato de gestão municipal diferente das que constam nos artigos 
anteriores.
1º Havendo necessidade de realizar atos como a contratação de pessoal e 
realização contratação de bens e/ou serviços através de dispensa de licita-
ção, cabe ao Prefeito, atento as necessidades e peculiaridades do Municí-
pio, bem como observados os requisitos legais, decidirem sobre a melhor 
forma para realização dos respectivos atos administrativos necessários ao 
enfretamento da pandemia do Novo Coronavírus – COVID-19.
2º A Þ scalização dos atos do Poder Executivo Municipal previstos no pa-
rágrafo anterior será realizada pelos órgãos de controle nos termos da 
legislação pertinente, observada a competência de cada órgão.
Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calamidade pública 
devem ser divulgados amplamente no correspondente Portal de Transpa-
rência, nos termos da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e da Lei 
Federal nº 12.527/2011.
Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas dos Municípios o controle e a Þ scaliza-
ção dos atos praticados enquanto perdurar o estado de calamidade pública, 
na forma da legislação pertinente, Þ cando os órgãos da municipalidade 
responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos ad-
ministrativos, das despesas efetuadas e de sua execução.
Art. 7º Poderá a Câmara Municipal, no uso de suas competências, instituir 
Comissão de Vereadores para fazer o acompanhamento dos atos decorren-
tes do estado de calamidade pública.
Art. 8º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.
PALÁCIO CABANAGEM, PLENÁRIO NEWTON MIRANDA, MESA DIRETORA 
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, EM 29 DE ABRIL DE 
2020.
DEPUTADO DR. DANIEL SANTOS
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará

DEPUTADO ERALDO PIMENTA
1º Secretário

DEPUTADO VICTOR DIAS
2º Secretário

DECRETO LEGISLATIVO Nº 48, DE 29 DE ABRIL DE 2020
Reconhece, para efeitos do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no Mu-
nicípio de Medicilândia, em decorrência do Novo Coronavírus – COVID-19.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa 
Diretora promulga o seguinte Decreto Legislativo:
Art. 1º Fica reconhecido, para efeitos do art. 65 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, o estado de calamidade pública em 
decorrência da pandemia causada pelo Novo Coronavírus – Covid-19, no 
Município de Medicilândia.
Art. 2º Fica suspensa a contagem dos prazos e as disposições estabeleci-
das nos arts. 23 e 31 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio 
de 2000, bem como dispensados o atingimento das metas Þ scais e limita-
ções de empenhos previsto no art. 9º da mesma Lei, enquanto perdurar o 
estado de calamidade pública.
Art. 3º Fica autorizado ao Chefe do Poder Executivo proceder, mediante 
decreto, à abertura de crédito extraordinário nos termos previstos nos arts. 
41, III, e 44, ambos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
dando-se imediato conhecimento ao Poder Legislativo correspondente.
Parágrafo único: O gestor municipal deve observar a previsão contida no 
art. 206, § 3º da Constituição do Estado do Pará.
Art. 4º O Reconhecimento da calamidade pública no âmbito municipal não 
importa em autorização para a contratação de pessoal, a realização con-
tratação de bens e/ou serviços através de dispensa de licitação ou qual-
quer outro ato de gestão municipal diferente das que constam nos artigos 
anteriores.
1º Havendo necessidade de realizar atos como a contratação de pessoal e 
realização contratação de bens e/ou serviços através de dispensa de licita-
ção, cabe ao Prefeito, atento as necessidades e peculiaridades do Municí-
pio, bem como observados os requisitos legais, decidirem sobre a melhor 
forma para realização dos respectivos atos administrativos necessários ao 
enfretamento da pandemia do Novo Coronavírus – COVID-19.
2º A Þ scalização dos atos do Poder Executivo Municipal previstos no pa-
rágrafo anterior será realizada pelos órgãos de controle nos termos da 
legislação pertinente, observada a competência de cada órgão.
Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calamidade pública 
devem ser divulgados amplamente no correspondente Portal de Transpa-
rência, nos termos da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e da Lei 
Federal nº 12.527/2011.
Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas dos Municípios o controle e a Þ scaliza-
ção dos atos praticados enquanto perdurar o estado de calamidade pública, 
na forma da legislação pertinente, Þ cando os órgãos da municipalidade 
responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos ad-
ministrativos, das despesas efetuadas e de sua execução.
Art. 7º Poderá a Câmara Municipal, no uso de suas competências, instituir 
Comissão de Vereadores para fazer o acompanhamento dos atos decorren-
tes do estado de calamidade pública.
Art. 8º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.
PALÁCIO CABANAGEM, PLENÁRIO NEWTON MIRANDA, MESA DIRETORA 
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, EM 29 DE ABRIL DE 
2020.
DEPUTADO DR. DANIEL SANTOS
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará

DEPUTADO ERALDO PIMENTA
1º Secretário

DEPUTADO VICTOR DIAS
2º Secretário

DECRETO LEGISLATIVO Nº 49, DE 29 DE ABRIL DE 2020
Reconhece, para efeitos do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no Mu-
nicípio de Porto de Moz, em decorrência do Novo Coronavírus – COVID-19.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa 
Diretora promulga o seguinte Decreto Legislativo:
Art. 1º Fica reconhecido, para efeitos do art. 65 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, o estado de calamidade pública em 
decorrência da pandemia causada pelo Novo Coronavírus – Covid-19, no 
Município de Porto de Moz.
Art. 2º Fica suspensa a contagem dos prazos e as disposições estabeleci-
das nos arts. 23 e 31 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio 
de 2000, bem como dispensados o atingimento das metas Þ scais e limita-
ções de empenhos previsto no art. 9º da mesma Lei, enquanto perdurar o 
estado de calamidade pública.
Art. 3º Fica autorizado ao Chefe do Poder Executivo proceder, mediante 
decreto, à abertura de crédito extraordinário nos termos previstos nos arts. 
41, III, e 44, ambos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
dando-se imediato conhecimento ao Poder Legislativo correspondente.
Parágrafo único: O gestor municipal deve observar a previsão contida no 
art. 206, § 3º da Constituição do Estado do Pará.
Art. 4º O Reconhecimento da calamidade pública no âmbito municipal não 
importa em autorização para a contratação de pessoal, a realização con-
tratação de bens e/ou serviços através de dispensa de licitação ou qual-
quer outro ato de gestão municipal diferente das que constam nos artigos 
anteriores.
1º Havendo necessidade de realizar atos como a contratação de pessoal e 
realização contratação de bens e/ou serviços através de dispensa de licita-
ção, cabe ao Prefeito, atento as necessidades e peculiaridades do Municí-
pio, bem como observados os requisitos legais, decidirem sobre a melhor 
forma para realização dos respectivos atos administrativos necessários ao 
enfretamento da pandemia do Novo Coronavírus – COVID-19.
2º A Þ scalização dos atos do Poder Executivo Municipal previstos no pa-
rágrafo anterior será realizada pelos órgãos de controle nos termos da 
legislação pertinente, observada a competência de cada órgão.
Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calamidade pública 
devem ser divulgados amplamente no correspondente Portal de Transpa-
rência, nos termos da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e da Lei 
Federal nº 12.527/2011.
Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas dos Municípios o controle e a Þ scaliza-
ção dos atos praticados enquanto perdurar o estado de calamidade pública, 
na forma da legislação pertinente, Þ cando os órgãos da municipalidade 
responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos ad-
ministrativos, das despesas efetuadas e de sua execução.
Art. 7º Poderá a Câmara Municipal, no uso de suas competências, instituir 
Comissão de Vereadores para fazer o acompanhamento dos atos decorren-
tes do estado de calamidade pública.
Art. 8º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.
PALÁCIO CABANAGEM, PLENÁRIO NEWTON MIRANDA, MESA DIRETORA 
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, EM 29 DE ABRIL DE 
2020.
DEPUTADO DR. DANIEL SANTOS
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 50, DE 29 DE ABRIL DE 2020
Reconhece, para efeitos do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no Mu-
nicípio de Nova Ipixuna, em decorrência do Novo Coronavírus – COVID-19.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa 
Diretora promulga o seguinte Decreto Legislativo:
Art. 1º Fica reconhecido, para efeitos do art. 65 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, o estado de calamidade pública em 
decorrência da pandemia causada pelo Novo Coronavírus – Covid-19, no 
Município de Nova Ipixuna.
Art. 2º Fica suspensa a contagem dos prazos e as disposições estabeleci-
das nos arts. 23 e 31 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio 
de 2000, bem como dispensados o atingimento das metas Þ scais e limita-
ções de empenhos previsto no art. 9º da mesma Lei, enquanto perdurar o 
estado de calamidade pública.
Art. 3º Fica autorizado ao Chefe do Poder Executivo proceder, mediante 
decreto, à abertura de crédito extraordinário nos termos previstos nos arts. 
41, III, e 44, ambos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
dando-se imediato conhecimento ao Poder Legislativo correspondente.
Parágrafo único: O gestor municipal deve observar a previsão contida no 
art. 206, § 3º da Constituição do Estado do Pará.
Art. 4º O Reconhecimento da calamidade pública no âmbito municipal não 
importa em autorização para a contratação de pessoal, a realização con-
tratação de bens e/ou serviços através de dispensa de licitação ou qual-
quer outro ato de gestão municipal diferente das que constam nos artigos 
anteriores.
1º Havendo necessidade de realizar atos como a contratação de pessoal e 
realização contratação de bens e/ou serviços através de dispensa de licita-
ção, cabe ao Prefeito, atento as necessidades e peculiaridades do Municí-
pio, bem como observados os requisitos legais, decidirem sobre a melhor 
forma para realização dos respectivos atos administrativos necessários ao 
enfretamento da pandemia do Novo Coronavírus – COVID-19.
2º A Þ scalização dos atos do Poder Executivo Municipal previstos no pa-
rágrafo anterior será realizada pelos órgãos de controle nos termos da 
legislação pertinente, observada a competência de cada órgão.
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